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COMANDO DE TRONTSTRA JUNU,,OI" BATALEÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2" Betalhâo de Carros de Combete/1942)

(Betelhlo Mrrechâl Thrumrturgo de Azevedo)

Requisiçío no 4-SÀLC/FISC ADr!íCMDO
NUP: 64123.00569812024-21

Cruzeiro do Sul - AC, 09 dejulho de 2024.

Do: Chefe da Salc
Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Conratação de sewiço educacional
An€ros: Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Risco, Documeoto de Formalização da Demand4 Termo de Referênci4
Mapa Compuativo, Justificativa da Aquisição, Análise Cúica dos Preços, Relatório de Pesquisa de Preços, Pesquisa de
Preços.

Nos termos contidos no AÍ.5 da IN SEGES/ME N"67, de E de julho de 2OZl, e Aí 75 da Lei t4.l33t212t,
solicito-vos proüdências junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar abenura de procedimento licitatório,
Dispensa de Licitação, p.rr contrrtrÉo dc aesiço educrcionel, do C FRON JURUA/61" BIS, conforme itens
descrilos, com a finalidade de atender as necessidades desta UG.

ALEFE LEVI DE SOUZÂ GOMES-2'TEN

Respondendo pela Salc/ C Fron Junlí,/61'BIS

/-f

ITEM CATSER DESCruÇÃO DO MATERTAL APRESEN-
TAÇÃO QTD

VALOR
UNTTÁRIO TOTAL

I 15431 CTruO PROFISSIONALIzANTE UNIDÀDE l0 RS 948.50 R§ 9.485.00

VALOR TOTAL R§ 9.465.m

I

/



orçamcn os, com visros à arcnde.r a vida vegdotiva da OM.
I Considerando a efetiva necessidade deste Batalhão.
2. Sou de parecer quq respeitados os procedimentos previstos Íra t ei 14.133/21, o obj€to dâ Í€quisiçào seja deferido

LTJCIANO MAJ
Fiscal C Fron Juruí61'BIS

DESPACHO DO OD

l. A Comissão de Licitação adote as pÍoüdências cóiveis de acordo com as normas em vigor
2. Para fins do An. 8: § ? da ffi Á.1.33nl.

GUSTAVO
Ordenador

MATHIAS - Cel
do C Fron Juruií61'BIS



c3aPainelde t{r{r§TEnr0 DA
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MEDIA MEDIANA l,1EN0R

R$ 22.535,76 R$ 510,00 R$ 45
Quantidade total de registros; 0

Rêgistros apresentados: 6 ô 6

DADos Do óRGÃo

Nrimem da UA§G: 160349 - COMANDO DA 17 BRIG.DE INFANTARIA DE SELVA./RO
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superlon -

FILTROS APLICAIX)S
DescriÉo ModàIidade dô Compra

CUn.sO PnOESSIONALZANTE IrlpGD.a dê L.ldt Éo

Nome do Foraecedon SERVICO NACIONAL DE ÂPRENDIZÂGEM INDUSTRIÁL - DEPARTÀMENTO REGIONAL DE
RONDONIA
CNPI/CPF: 03780605000130
Porte do Forrecedon Outros

RESULTADO 6

DADOS DA COMPRA

Idenüflcaçáo da Comprar 00032/2023
Númom do ltem: 00005
Objeto da Compra: Contratação de empresa especia.lizada na realização de cursos de qualiEcação profissional para o
Projeto Soldado Cidadão no âmbito da 174 Brigada de lnfantâria de Selva.

Quarddade Ofertada: 25
Valor Pmposto Utritárlo: -
Valor Unlüirto do ltem: Rl 74,8
Códlgo do CÂTMAT: 15431

Descrlção do ltêm: CURSO PROFISSIONALIZANIE
DescrlÉo CompleDêntâ.n
UDldade de Forneclmento: IJNIDADE
Modaüdade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Comprà: SISPP

Marca:
Data do Rêsultâdo: 13107 f2023

DADOS DO FORNECEDOR

Relotót1o gomdo dto: 11/07l2OVl às 12:59
Fo ítte : Wi neu e pÍeco§. pl o tEfu ,tc r.t4 4an.b r

)
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PROPGTA PARA SEFVIçOS EDTTCACTONATS

UNIDADE OPERACIONAL: N"/At'lo 052m/202.t

APRESENTAÇÃO

O SENAI - Sêryrço Nâdoní de A!Írnózâosm lrÉu3tÍial ó0 DepütãÍraíüo Rcgtonal do AcíB toín como
mlssâo; 'Conlnbuar parâ a coílp€litrvidade da indGtÍia acÍeana. por meio dâ Bducaçáo pÍon$ioílal, soluçÕês
(b tecÍrologie e imvqáo '
A imütuiçào eetá ÍÊpÍB.rnláda dn (tr} (És) Uni(,a(bs opôrâcrona3: Escola SENAI Ccl Auton Fuíta(b o o
lrutitrto SEt{Al dê Tocndogb dr Ua(lcia s Môrris (lST) 'CâÍloô Takãài Sasai', amb6 bcalrzadas m
munirÍio do Rb 8reírco - AC c 8 Eôcoa€ lírtGgradâ SESIEENÀ do Júuá'Frencisco José de Silve LouÍriro
Joiâ'. locdizadâ €íÍr Cruzaio ô Sul - AC

í CUENTE: 61 BATALHAO OE INFANTARIA DE §ELVA

2 CURÍiO: ELETRICISTA D€ REDES DE DISTRIzuIÇÃO DE ENERGIA ELETRICA

3 CARGA HO;úHA:350 H

. iIOOAUDADE: QUALIFICAçÃO PRESENCIAL

5 OBJETIVO: ExeojtaÍ eportaÍ sêÍviços tácnicos coínerciais e proessos dê conltrução.
operaç& e múutençâo de redes de distÍibuiÉo de €neÍgia elétrica sêguindo LegislaÉo,
ProcêdiÍnêntos e l.lomas Técflicas de Quahdad€. de Segurança, Saúde e Sustenlâbili{rade

6 PÚBU@.AL\O: SOLDADOS INDICADOS PELO 61" BIS

7 PRÉ-REoutstro: i8 anos
. Ensino FundeÍnental Coínpl€do

S CONTEÚID oO CURSO: trc SaúÍle e Sêgurfiçe no Trabalho 12 h
UC Susl,entüilidâde m3 pÍoceslns hdustriâs 0&r
UC Fundernentos Íla Íecnologb de lníoírnaçlb e Coírunicaçe 20 h

uc FundaÍnentos dâ lndúslrÉ a.o 12h
UC Fundaínentos da Qualirde e PíDdüivided€ ü
UC Segurança em Eleúicidsde Z)hH
UC FundaÍnenbs de Ehüiodade 60tr
UC Fundaínênb3 de ClsúituiFo e $ôestaçáo de EneÍgb ElétÍkx 4otl
UC SeNiços Técnicos CoínerciaB - STC «}l
UC OperaÉo e Manutênção de Redes dê Oisúibrri{Éo de EneÍgia ElétÍics 40 h
UC lnstalações de Redes dê Diíribu&ú ê EÍEAie Elérica 100 h

I METOmLOGIA: Centrada no paíticipante com utilizaÉo de malerial didático, exposiÉo
dialogada do conleúdo. aliúdades indiúduais e AMdedes pÍálices.

10 OADOS PARA REAUZÂçÃO:
PeÍiodo: 01O7r2024 à 1Ol12nO21
Horáíio: 19:0OH às 22:0Or
NúÍnero máxiÍfb de ahrnos: 10
MunicipioruF: CRUZEIRO OO SIH-UAC

SENA'
)

a
/
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PROPGTA PARA SER\4çOE EIX,CÂCTONATS

Locau endereço: RUA AFONSO PEt\lA, 910- AABB

í1. ESPiOT{SAEUDAOES
í í.1 ClloÍE

. lndiãr ÍBpoÍts:hrcl peto acorpar*anento d8 açôes:

. lndiãr os paÍticipantes coín anEcedàrcia (h B (Eês) dias (b inicio do o.lrso:

. 03 paÍtkipantês derêráo cúnpaíeoeí à t nirade úo SENA! com cópia dos (bqiírentos
obrigatorios: RG, CPF, ccnproveÍlr d. .ndaÍoço r d. oacoLÍidado.

. Parâ os orÍsos d€ lloíma. ReguLm.ntldoÍl! (NR),.rEo-râ tm9a (cdn poí cento, de
Íraquônci. d6 p.Ítlcipanta. confoÍne qi{rntaçáo viJÊntê da SrrpêÍintendêocia Regional
do Trabalho (SRT);

. Àlos cursG que exitil€ín pré-Íeqrsito. o duno (tvefá dBponibilizar uma ófÍa do
C€ÍliFrcado ou Dêdaraçào de Eryerúrca eínitida pêb eÍnpÍesa.

11.2 SENAI
. Supervisâo e ecqnpanhãnênto pedagógicoi
o Malerial Dirlático:
o CertificaÇáo para oE alunos que obti\cíem m&ia 05 (dnco) e cumpíineflto de 75% da carga

hoÍária do cuÍso. ik! catoô de. tloÍm.! Ragulrmônt doras (NR), oxigp-sê ími. (c.ít
por côflto) de kequanci! d6 peÍthip.ntB, coítíoím. citrdo no itâm I 1 . 1 .

12 TRATAmEUTO DOS DÂDOS: Todos os dados Íomeciros serfu pmtêgiros eÍn coÍlbrmidâdê
com a Lei Geral ê Protêçb de Dados - LGPD (Lêi no 13.7092018)

13 VALOR DO INVESTIMENTO:

R$ 9 485.00

1il. FORMA OE PAGAMENTO:

Nota Fiscal

Í6 ACEITE PARA A EXECUÇÃO Í)o TRAEAL}P
Razão Socid: 61 BATALFIAO DE INFANTARIA DE SELVA
Nome Fantâsia: 61' BIS
CNPJ: 09.613.73ôÂID1 -00
CNAE: -
lnscÍi;âo Estdua!,Irlunkipd: /
CEP: 699S(XX)
Endereço: AVENIDA 25 DE AGOSTO. 3224, 25 DE AGOSÍO. Cruzeiro do Sul - AC
Sitê:
E-mail: licitmsdoôlbis(@gÍmal.com
Tdêbír€: (92) 5431- 1 385
conraro. GUSÍAVO MOREIRA MATHIAS - Coínandanre do an FÍonteira Juruá161o
Batálhâo de lnídltaria de SêlÉD;;;;;;;ffiH"4*7'G , Z\
Assinatura e caÍimbo do representente da eínpÍesa

16 RESPONSÁVEL PELA ELABORAçÁO DA PRO

)
SENAI'

\-
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MINISIERIO DADEFESA
ExÉncrro BRASILEIRo

coMANDo DE FRoNTEIRA lunuÁ I e r. sarelgÃo DE INFANTARTA DE
SELVA

(2' Batalhão de Carros de Combate/1942)
(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedo)

1. OBJETO: Contratação de serviço educacional, têm como objetivo de cepacitar os
militares desta OM no curso de eletricista de redes de distribuição de energiâ elétric€,
para exeoJtar serviços técnicos e procêssos dê consfuÉo, operaÉo e manútenção de
redês dê distribuiÉo de enêrgia elétrica seguindo legisle@, procedimentos e noímas
técnicâs de qualidade, de segurança, saude e sustentabilidede, discriminados na
tabela abaixo:

2. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de
( )Média( ) Mediana ( X ) MenorPreço ( ) Outra:_

Diante dessas informações, cabe ainda ressaltar que em neúum dos itens deixou-se de
utilizar ao menos 3 cotações de preços.

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor dos preços
pesquisados. No entendimento da Unidade, este foi o metodo que melhor representa a
realidade do mercado consideÍando a uniformidade entre os preços obridos na pesquisa.
Para obtenção das cotações foi utilizado a pesqüsa direta com fomecedor e pesquisa no
painel de pÍeços, para contratação de sewiço educacional.

3. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: a presente pesquisa de preços foi realizada entre os
dias 09 de julho a l1 dejulho de 2024.

4. FONTES DE PESQUISA: Foi realizada a pesqüsa de preços utilizando os seguintes
parâmetros, observado o art. 5o da IN 65/2021-MINISTERIO DA ECONOMIA:

§ 7' Deverõo ser priorizados os parômetros estabelecidos nos incisos I e Il, devendo, em
coso de impossibilidade, apresentor justificativa nos outos.

ITEM CATMAT DEscRtÇÃo Do MATERTAL APRESENI
AÇÃo QTD TOTÁL

I 1543 r CURSO PROFISSIONALIZ ANTE UNIDADE t0 R$ 948.50 R$ 9.485.00

R$ 9.,t85.00

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N. 64123.005698t202+21

RI,LATÓRIO DE PESOUISA DE PRECOS

VALOR
uNrrÁruo

VALOR TOTAL
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)( ) I - Composição de custos unitários menores ou i

correspondente nos sistemas oficiais de govemo, como Painel de Preços ou banco de
preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente Painel de
Precos (http:i/paineldeprecos.planejamento. gov br);

( ) II - contratacões similaÍes de outÍos entes públicos, em execução ou concluídos
no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias
anteriores à data da pesquisa de preços;

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

,t t4p
à' media do (em

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos
no interva-lo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;

( X ) fV - pesqúsa direta com, no mínimo. 3 ítrês) fomecedores, mediante soliciução
formal de cotação, por meio de ofício ou e.mail, desde que seja apresentada jusüficariva
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obüdos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edio_l; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eleúônicas, desde que a data das
notas fiscais esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à dau de
divulgação do edital, conforme disposto no Cademo de LogÍstica, elaborado pela
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo
Digital do Mhistério da Economia. Oufos criterios: Não e o caso.

5. AI\EXOS: A documentação comprobatória contendo 09 (nove) folhas que serviram
para instruir a pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório_

Cruzeiro do Sul/AC,09 de jul 2024

ALEFE LEVI DE SOU GOMES _ 2'TEN
Respondendo pela Salc/ C Fron Juruí61 .BIS
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAI

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, quc a situa$o do
forncccdor no momcnto é a scguinte:

Dados do Forncccdor
CNPJ: O3.792.339/M146 DUNS@: 903ll5l2s
Razão Social: SERVICO N^CIONÂI DE APRENDIZ GEM INDUSTRJÁL - SENÁI
Nome Fantâsia: SENÂI-DR/AC
Situação do Fornecedor: Crcdcnciedo Data de Vencimento do Cadastro: 27/Og/2O24
NaturezaJurídica: SERVIÇOSOCIÂLÂUTÔNOMO
MEI: Não
Portc da Emprcsa: Demtis

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento dc ücitar:
Ocorrências Impeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Nede Consta
Nada Conste
Nada Consta
Nada Conste

Níveis cadastrados:
Documcrtdr) ersioaleddr) coo "' csrá(ão) coo prrdd vcnciddr)-
Foracccdor porsui rlguoa pcndêncie ao Nlvcl dc Crdectraotato indicedo- Vcrifiqnc ra iaforoeçõcr robrc pcodiacier
arr iiacioaalidedcr dc cousolte-

^utohltie: 
: ccrtidlo foi obtida atÍâvâ dc iatqr4ão ditae coa o rirtcoe cairsor. M.nut I cGÍtidão íoi inrcÍid.

meauelocatc pclo fomcccdor.

I - Crcdcnciemcnto

II - Hebiliteção Juridica
III - Rcgularidadc Fiscel c Trebalhista Federal

Receita Federal e PGFN Scm Informação
FGTS Validade tt/07/2024 Âutomítica
Trabalhista (http//"'.t5lior.btlc.Ítid.o) Validadc l4/O9/2O24 Âutomátice

IV - Rcguleridedc Fiscal Estadurlr/Distrital e Municipel (Possui pcndêncie)

Receiu Btadua/Distrital Validadc O2/tt/2O2O ()
Receita Municipal Validade O9/ll/2O20 (*\

VI - Qualificação Econômico-Finaaccira @ossui Pcndência)

Validadc: 3O/O4/2O21 (+)

Emitido em: 08/07/2024 15:43
CPF:036)OO00O(-77 Nome: ALEXANDRE LINS NEGREU CÂRVÂLHO
Âss:

lde I

)
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GOVERNO DO ESTAI'O DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEilDA
Diretoria de Administração Tributária

Hora Emissão: 08:26

Emassão: í
&

3tÉt o24"!"

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 825906

Ressalvado o drierlo de Fezenda PúUtca & cobrer qualsquer divides da ,r,s@nsaàirirrdê do irrlêmssedo
ebelxo quelifrcedo, que vlerem a ser apul3das, cüüfrco que nâo consta alÉ est daú., neslá Unid.&
Fazendárie, nenhum crefilg frscat retattvo e úbutos ,fí,duaLs.

(Àns- ,23 . ,26 da LC ar3/m22)
r E cêÍü.dos o.5 crÉdiÍo6 tr,^tcriaí§ qn Dfu A,tra

Nome/Razão Social:
SERV NACIONAL OE APRENDIZAoE INDUSTRIAL DEPT" REGIONAL ÂCRE

lnscrição Estaduel: Identídade:

CNPJ:

03.792.339/000166

CPF:

Endereço:
ÂV CEARÂ
BAIRRO: FLORESTA

,N. 3727
. CEP: 69.907{X,0

Município:

RIO BRAI{CO

DÍa da Imprussáo:
f€,gr:e4 e b Julrlo de ú21 , dt:53

Finalidade:

DESI' Á.SE Á IODO§ OS F"ÚS.

Outras lnformaçôês:

OBSERVAçÕES

' A acaitl4áo d€dfa c6rú Étá cmdk d|rda I vôaiÍicaçlo de sua aütê.ltriddê m intêa'lcú, no eidêíÊço: rruaaíúr.L.c.gov.ba

' c&igo dc Àirírtiord!.h:l&@ry0c.
'E- ccalicftto náo tc Ô6Íin6. ôtc6târ dd6íoô do iír9oúto roà.s ütn Íri5.ao 'cal!. nqlit'. doâCo. dc qui5q.ü b.É d, d.rtÉ (ÍTCMD)

' cDahuer rs{rrâ qt omêôda inúIda €sta doqran€ôto.

' Emitido pôb Pdtd S.la Or|lÍl.

Número:

Data da Validade: 1110712021



Acre
PREFETTURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

SECRETARIA OE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBIOS

Nome / Raz áo Social

(_ Dala 11

Valdade
07 to9t2024

Núrnqo
7988

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI CNPJ: 03792339000166

Aviso

Com débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data constam débitos tributários relativos à inscriçáo abaixo
caracterizada .

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

lnscÍiÉo

CONtTibUiNtê: 372 . SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDIJSTRIAL . SENAI
Endereço: CEARA, 3727 - Bairro 7 BEC - CEP 69.918-1oB

Código de Controh

ruA RUt B R86Â,67 - CENÍRO
CnEiú do §ul (AC) - CÉP: 69S00@ - F*r683.?rl6g

Página I do 1

CVIA/TQXGSAl ITZDM3
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MtNtsrÉRto DA DEFESA
ExÉRctro BRAStLEtRo

coMANDo oE FRoNTE|RA JURUfuGío BATALHÃo DE TNFANTARIA DE sELvA
(? Batelhão dê CarÍos de Combate/19{2}

(Betalhão Merechal Thaumaturgo de Azevêdo)

DocumENTo DE FoRtALtzAÇÃo oA DETANDA
ÓTgãO: COMANDO DE FRONTEIRAJURUA/61" BATALHÃO DE INFANTARIADE SELVA

Setor Requisitante: SALC

Responsável pêla dêmanda:
ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES

Posto/Graduação
20 TEN

--.,]

E{nail:
licitacoesdo6l bis@gmail. com

Telêfone:
(68) 99282-5628

A contrataÉo de serviço educacional, tem como objetivo de capacitar os militares desta OM no curso de
eletriciste de redês de distribuiÉo de ênêrgia elétrica, para exêcutar sêrviços técnicos ê pÍocessos de
constÍução, operaÉo e manutençáo de redes de distribuiÉo de energia elétrica seguindo legislaÉo,
procêdimentos e normas técnicas de qualidade, de segurançâ, saúde e sustentabilidade.
Tendo êm vistâ que o Comando de Frontêira Juruí61o BIS não possui prêgão vigente para contralaÉo
de serviço educacional, faz-sê necessário a contrataçáo do serviço descrito atravês da contratação dirêta.

2 - Quantidade de seÍviços a ser contratados:

30 (trinte) diâs após e emissão de nota de empênho

Chefê da Equipê de Planêjamênto dâ ContrataÉo
Nome: ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES
CPF: 134.535.29440
TeleÍone: (68) 99282-5628
E-mail: licitacoesdo6l bis@gmail.com

Cruzeiro do Sul - AC, 09 2024

ALEFE LEVI DE SOU _ 2" TEN

í - Justiíicaüya da nocossldadê da contratação de sêÍviço educacional, considerando o
Planêjamonto Estratógico, 3o for o caao:

3 - Prêvisão de data em quê deve ser entregue o matêrial:

4 - lndlcsçâo do ÍnombÍo da equlpo de planojaínênto e se nêc,ÔssáÍio o raspon3ável pola
ísc.lizâção:

\

O quantitativo da contrataÉo é R$ 9.485,00 (nove mil quatro@ntos e oitenta e cinco reais) e teve como
parâmetro a necêssidade da contrataÉo de serviço educacional do Cmdo Fron Juruí61o BlS.

Respondendo pela Sald C Fron Juruí61'BIS
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COiIANDO DE FRONTEIRA JURUA/61' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão dG CaÍros do Combalell%2|

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

EsÍuDos rÉcNrcos PRELTMINARES:
Contratação de s€rviço educacional

I - Necessidade da contratação:
A contrataÉo de serviço educacional, tem como obietivo de capacitar os militares dêsta OM no curso dê eletricista
de redes de distribuiÉo de enêrgia elétrica, para exêcutar serviços técnicrs e processos de construção, operação e
manutenÉo de redes de distribuiÉo de energia elétrica seguindo legislação, procedimentos e noímas técnic€s de
qualidade, de segurança, saúde e sustentabilidade.
Tendo em vista que o Comando de Fronteira Juruá/6lo BIS não possui pregão vigênte para contíataçáo de serviço
educacional, faz-se necêssário a contrataçáo do serviço descrito atravês da contrataÉo diretâ.

ll - Rêquisitos da contratação:

A contratade devêrá lêvar em consideraÉo es normas técnicas existentes, elaboradas pela Associação Brasilêira
de Normas Técnicâs - ABNT, quanto a requisitos mÍnimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos
termos da Lei n'4.150, de 1962; adolar práticas de sustenlabilidade adequâdas que o obieto exigir, devendo
ser dada prioridade para produtos reciclados e Íecicláveis e para bens que crnsideÍem critéÍios compatÍveis
com padrões de consumo social ê ambientalmente sustentáveas (artigo 70, Xl, da Lei n' 12.305, de 2010 -
Política Nacional de ResÍduos Sólidos), dêvendo ser observadas, ainda, as lnstruçõês Normetives SLTI/MPOG
nrc. 01l2O1Oe 0112014, bem como os atos normativos editados pêlos órgãos dê proteÉo ao meio ambiente;

Faz-se nêcêssário einda que os sêrviços obedeçam às diretnzes, dassmcâções e espêcificaçóes determinades
pela ANVISA e INMETRO, se existentes;

O prazo de entrega dos serviços será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimonto da Note dê Empenho (NE),
nos ênderêços constentes do Tôrmo de Rêfêrência.

Os serviços deverão ser ofertados de segunda a sexta feirâ êm horário dê êxpediente dê unidade

lll - Lêvantamento dô mercado s justificativâ da oscolha do tipo de solução a contratar
Foi realizeda ampla pêsquisa de pregos dê mercado do objeto da licitaÉo a fim d6 sêrvir d6 balizemênto para a
análise das propostas dos licitantes, em conformidade com o disposto no art. 23, § 'lo da Lei no 14133n021.

O levantamenlo de mercado buscou observar as recomendaçó€s do Art. 5' de lnstruÉo NoÍmativa SEGES/ME n'
6512021, utilizando-se pesguisa dirota com fomêcodores, mêdiante solicitaÉo formal de cotaÉo, desde que os
oÍçamentos considerados estejem comprêsndidos no intervalo de até 6 (s€is) meses de antecêdência da data de
divulgaçao do instrumento convocatório, visando sempre aproximar o veloÍ da pesquisa com o valor de mercâdo.

Att. 5' A pesguisa cJe prcços Fn frns cte dêlêminâçáo do p,Wo estimado em p,?€€,ssa liitatóio
para a aquisição de bens e contntaçáo de seviços em genl setá Êalizada nediante a utilizaçáo dos
seguintes parâmelros, emptEg,âdos dê foma combinada ou não:

(
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0q , - compodçáo de custoa unttdrlú mêrron,, a.t lgu,,/s't fliali,,r,, b ft",m MtÉ!,,n iÉ.nb'
íros srsÍrírrs dtcirrs de goYeí,Do, como Peln l & Pfqo§ ou ôat'íro'ú ,{G{,lt dn gaúdc,
obea'yedo o lrúice & a&$lizaçao do pr9{o6 cúta6,o.rrd€nE;
( ) ll - cont,z,taçí€s simila,es &s pla Adminilst açáo PúNian, em execuçáo ou co,Êluidas no
pedodo de 1 (um) ano anteior à &ta da pequisa & preços, itr;lusiva fipdiariê sÀrêrná d6 íegl,stm
de prcços, ob§€Nado o iúicê da alualizaçÁo de prêç.s cÚ.flêsor.ndede;
( ) I - dactos & o€sguisa publicada em midia êsFcializada, de tabla de rcfeérr,ia tornalnente
aprovada ,Blo Mer Executivo &ral o de sirios eblÍüniêos es@alizados ou * dominio amplo,
desd€ qle atualiz&os no monl€nto da ,Équisa e c»mdeen&os no inteüalo cb até 6 (sco meses
de ante@déncía da crata & clivulgação cto edital, @nteúo a data e a hoâ & esso;
(X) N - p€squt a dlreá com, ,to minimo, 3 (dq fom€€cdorog- ,rr€dtante sdictl,ção íomal ct.
cúçaq po t do do alicio ou ê-mall, daade qua .aja aprlÚ,anâd, juEüllcsdy. .te escolha
dêtto! tomêcedolês ê que não tonham sido obüdos 08 oíç.morrtoa com mei, de I (seis)
,rrê..a de .nlecadéncie de delt de dlyutgaçao (b edttat: ou
( ) N - ,Equisa na base nacional de nolas ,tscais er€úórbas, dêsdô gue e dafa das noúas ,tscais
esteja comprcendira no Êddo cte até 1 (um) ano anteÍior à úta cb divulgaéo do edi&,l canfomÊ
disrysto no Cad€mo de Logístí;a, alaboÍado Êla *crataria da Gêíáo da Secíeíana EsÊcial &
bsburccratização, Ge§áo o Govamo ftgital do Ministétio da Ecanomia.

lV - Solução coÍno um todo:
Ao realizar coírsulta êm diferentes fonles e analisando compras simalares poí paÍte de oufos órgáos ê êntidâdes,
com o intuito dê identificâr â existência de novas metodologaes, tecnologias ou inovações que mêlhor alendessem
às necessidad€s desta Administraçáo, não Íoram verificadas informaçõês relevantes, que oúrora, na fase intema
da futurâ licitaÉo iá haviam sido lêvantadas pelo Setor Requisitante. Em suma, pela própria nalurêza do objeto a
sêr contratâdo não há um grau de complexidâdê quê êxije outÍas providêncjas.

O prazo para início dos serviços do presente inslrumento dar-se-á a partir da notificaçáo por parte da AdministraÉo
para assinetura do Termo de Contrato, do acêite, de Íetirada do instrumento equivaler{e, dêvendo, pois, ser
compatível com a nêcêssidade, a natuÍeza e a complexidade do ob.ieto segundo a rêspectiva nota de empenho;

As aquisiçóes serâo 6m êstrita obediênda às êspecífica@s descÍitas no Edital e deverão obedecer ãos padÍõês
de sêgurânça e legisla@s ügeÍnes;

A administraÉo não smitiÍá qualquer solicitaÉo dls seÍviços sem a préüa existéncia do respedivo cÍádito
orçamêntário:

A contratada, após a solicitaÉo do serviço, terá o prezo máximo de 30 (trinta) dias pa'a ofeÍtar os sêrviços no local
apropriado.

V - Estimativas do quâÍrtidadê:

Em observância ao disposto no Aí. 18, § 1', I, da Lei n" í4.133/202í, foram fêilos levaÍ amentos das nêcêssidades
a sorom conlrâtadâ§ considerando a §tuaÉo atuâl da nêcessidads de contrateÉo dê serviço educacjonâ|, bem
como a sua read€quaÉo e incremento, e o histórico das contrataçóês sêínelhântes.

A proieÉo inicial trata-s€ de eíimativa dos quantitativos a sêrem contralados uma

Vl - Estimativa do valor
Considêrando os 03 (três) orçamentos lêvantados, optou-sê pêlo uso do monoÍ dos 03 (hês) oíçâmêntos, que
resultou no valor orçado estimado peÍa o seÍviço,

Vll - Justilicaüvas para o parcelaÍnsnto ou não da solução quando ,r€cessária para indiúdualização do
oàjeto:

-Nâoéocaso

t
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-Nâoéocaso

Adquirir os b€ndíoos diretos e indiretos que o Comando de Fronteira Juruá/61o BIS alÍrEja com a contrataÉo dos
serviços, em teÍmos de economicidede na contretâçáo dos seNiços pretendidos, com o melhor aproveitamênto
dos recursos humanos, metêriais e financeiros disponíveis.

a) Economia no velor da contratação êm função do ganho de escála da compra cêntralizada

b) Eficiência com a redução do custo administrativo êm funçâo da reduÉo da tegmentação de procêssos

licitatóíios;

A OM realizará a capaciteção do Fiscal de Contratos, através de estágio de capacitação do responsável da áíêa
técnica da contrataçáo, qre acompanhará todo o processo, as empresas e os sêrviços preíados.

Visando a efetiva adicação de criteÍios, a@s amblentais e socioambientais quanto à inserçáo de Íequisitos de
suslentabilidade ambiental nos êditais de licitaÉo pÍomovidos p€lâ AdministÍação Pública, e eÍn atendimento ao
artigo 50 e seus incisos da lnstruçáo Normaliva no 1/2010 da SLTUMPOG e de acordo com o Guia Nacional de
LicitaçÕês Sustenláveie- DECORyCGU/AGU, quando da aquisiÉo de bens, podeÉ exigir os seguíntes cÍitérios de
sustêntebilidade ambiental:

a) Produtos constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, coníormê
ABNTNBR- 1 48-1 e1 4*2i

b) Que sejam obsêrvedos os requisitos embientais pera a obtenção de ceÍtific€çáo do lnstitúo Nacional
de Metrologia, Normalizaçáo e Qualidade lndustrial - INMETRO como prodúos sustentáveis ou de
mênor impacto ambiental em relaçáo aos sêus similares;

Vlll - Contrataçires corrêlatas ê/ou interdêpêndentê8:

lX - OeÍnoÉtrêção do atirúanrnb enfe a coÍürâtação ê o É.n JaÍlnto ô óÍgúo o(r Gnffidê,
ldontificendo a pÍêvisão no Plâno Anual de Conffiçõ€8 ou, se foÍ o caso, lustificando a âllaància dê

pÍevisáo:

A presênte conbataçáo possui elinhemento com o planêiamento estratégico do C Fron Juruár61o BlS, pois
contribuiÉ para o desenvolvimênto da missáo síntesê.

X - Rosultados pretendidoG êm termos de efelividade e de desenvolviÍnento nacional sustentável:

Xl - PÍovídôncias a serem edotadeÊ pêla adrÍúnistreção do ambienta de oÍganizeção:

Xll - Possíveis impactos ambientais e respecüvas ÍÍledidas de tratamênto;

Xlll - Dêclaração da yiatÍlidadê ou não da contratação:

- Declaro a viabilidade da contrataÉo, com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.
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Cruzeiro do Sul - AC, 09 de julho de 2024.

EQUIPE OE PLAN

Nome: ALEFE LEVI DE
CPF: '134.535.2944O

GOMES

TeleÍone: (68) 99282-5628
E-mail: licitacoesdool bis@gmail.com

(;,
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUfu61' BATALHÃO DE INFANTARIA DÊ SELVA
(2o Batalhão dê Carros de Combate/l942)

(Betelhão Marechal Thaumaturgo de Azevêdo)

GERENCIAiTIENTO DE RISCOS

Risco 0í - Não haver disponibilidade orçamentáÍia

( X ) Baixa ( ) Media ( ) Alta

( ) Baixa ( ) Media ( x )Alta
Dano

OiÍiculdade ou impossibilidade da OM em cumpriÍ suas missões, como por exemplo: atender as
necêssidades diárias da Organizaçáo Militar, além de que não sêrá possível rêalizar o transportê dê
pessoal para o cumprimento das missões que exigem apoio de viatura.

Ação Preventiva Responsável

Buscar base no Planejamento Estratégico da instituiÉo, Equipe de Planeiamento da ContrataÇão

Ação dê Conüngência Responsável

B
a

uscar remane.iamento de valores previstos no orçamento
nual, iuntamente com revisão da necêssidade imediata dos

lmpacto:

Dano:

Equipe

Risco 02 - Subêstimar prazos para atêndimênto dê requisitos procêssuais

( X ) Mêdia

( x ) Média

( ) Alta

( ) Alta

I

l+'

Probabilidade

lmpacto

( ) Baixa

( ) Baixa

Dêscontinuidade do serviço

Ação Preventiva

Comprometimento da equipe de planejamento da
contrataÉo no sentido de dar maior celeridade aos trâmites

Ação dê Contingência

Equipe de Planejamento da Contratação

Responsável

Abrir novo procedimento licitáório: contrataçáo de
emergência.

Equipe de Planeiamento da ContrataÉo

.;.í

Assim como em toda e qualquer contrataçáo, vislumbram-se alguns riscos em curso
no presente. Não se incluem neste mapa de riscos aquelês voltados à gestão do contÍato e execuçáo
dos servigos, mas epenas os que tangem o processo que permeia até a formalizaÉo da contrataÉo.

t_

_____-L

T

conforme itêm lll dos estudos preliminares.

it€ns demandados.L )

Probabilidede:

processuais.

T Rerponcávd 
I

--
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Risco 03 - lnsuficiência dê iítformaçõ€s para êlaboração da estimativa ôrsilrsrtárta
Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Media ( ) Alta

lmpacto: ( ) Baixa ( ) Mêdia ( x )Alta
Dano

DêsoJmprimênlo d6 prazos € dêscontinuidade do sêrviço.

Ação Preventivâ Rêsponsável

Realizar estudos e levantamento detalhados de forma a
permitir uma conera êstimativa dos aspectos quantitativos e
qualitativos do serviço a ser contralado

Equipe de Planeiamento da Contrataçáo.

Ação de Contingência Responsável

Abrir novo procêdimento licitatório orr dispensa de licitaÉo. Equipe de Planeiamento da ContrataÉo.

Risco ()4 - Ausência de licitantes

Probâbilidade: ( ) Baixa ( ) Média (X)Alta
lmpacto: ( ) Beixa ( ) Media (X)Alta

Dano:

Descontinuidade do seNiço

Ação PrêYênüva Rêsponsável

DivulgaÉo dê edital Equipe de Planejamento da ContrataÉo.

Ação de Conüngência Rêsponsável

RepublicaÉo de edital ou dispensa de licitaçáo Equipe de Planejamento da ContrataÉo.
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RISCO 04

Rrsco 02 RISCO 03
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BAIXA

EOUIPE DE PLANEJATENTO DA CONTRATAçÃO:
Nome: ALEFE LEVI DE SOUZAGOMES
CPF: 134.535.294-80
Teleíone: (68) 99282-5628
E-mail: licitacoesd06l bis@gmail.com

mÉDn

GRAVIDADE / IÍTPACTO

ALTA

Cruzeiro do Sul - AC, 09 de julho de 2024.

Rtsco 0í
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRAJURUfuGí'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(? Batalhão de Carros de Combate/íg42)

(Batelhão lilerechal Thaumaturgo de Azevêdo)

JUSTIFICATIVA DA AQUTSICÂO

A motivaÉo que originou e requisiçáo para ebertura dos procêdimenlos em questão foi a A
contrataÉo de serviço educacional, que tem como objetivo de capacitar os militaÍes desta OM no

curso de eletricista de redes de distribuiÉo de energia elétrica, para executar serviços técnicos e
processos de construção, operaÉo e manutenÉo de redes de distribuição de enêrgia elétrica
seguindo legislaÉo, procedimentos e normes técnicas de qualidede, de segurança, saúde e
sustentabilidâd€.

Tendo em visla que o Comando de Fronteira Juruá,§l' BIS náo possui pregão vigente para

contratação de serviço educacional, faz-se necesúrio a contÍataÉo do serviço descnto atravês da

contrataÉo direta.

Tendo êm vista quê o Comando de FronteiÍa Juruá61o BIS não possui prêgáo vigente para

contrataçáo de serviço educacional, fâz-sê nêcessário a coírtretaÉo do serviço descrito, atendendo ao
princípio da continuidade dos servigos públicos. Distáncia dos grendes centros comerciaas e industriais,
estando cêrca de &0 km do grende cêntro uÍbano mais próximo, a cidadê dê Rio Branco;

a) DiÍiculdadês logísticás;
c) O único acesso rodoviário, e BR 3&l que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar de se

tretar de uma rodovia fêdêÍal, as condiçóes de trafêgabilidadê são as piorês possíveis, impossibilitada
por vezes em decorrência das chuvas de verão;

d) Acêsso aéreo limitado e poucos voos @merciais ê muito caros.

As dmorldades mêncionadas nos itêns anteÍior6s g€ram como consequência o
enfraquecimento do comércio locel, prêstêção de serviços de baixâ qualidade, difi@ldades de
recêbimento e escoamenlo de bens materiais com o êncârecimento dos fretês, dentrê oúros, atuendo
na região poucos Íomecedorês gerando baixa (ou nenhuma) conconência. Essas observações fazem
com que a cidade possua uma pêculiaridade nos preços ofertados se diferenciando em muito da mádia

O Comando dê Fronteira Juruá161" Batalhão de lnfantaía de Selva (C FRON JURUA/61'BIS), têm

como missão manter a soberania do estado brasileiro na guamição fedeÍal de Cruzeiro do Sul - AC,

cuje complexidade exige um êficiente apoio logístico por paÍte da administraÉo. O objeto do presente

processo é abertura processo licitâtório pârâ contEteÉo dirêta dê serviço êducâcionel visando a

capacitaçáo dos militarês dêsta OM, para executar serviços técnicos e processos de construção,

operaÉo e manutenÉo de redes de disüibuição de energia elétrica seguindo legislação,

procêdimenlos e normas técnic€s de qualidade, de segurança, saúde e sustentabilidade.
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nacional registrada no Painel de Preços, contrataçõ€s similaíes de outros entes públicos, pesquisa
public€da em mídia especializeda e ou sítios elêtrônicos.

Este comando adotou o mênor preços, priorizando os incisos lV do art. 5" em conformidade
com § 1o do mesmo artigo, ambos êstabelecidos na inslruÉo noÍmativa No 65 de 7 de julho de 2021 , já
que tal mandamênto prevê uma hierarquia com variadas possibilidades de levantamento de mercâdo, e
e falte de pregão elêtrônico vigente, Íoi utilizada a cotaÉo direta com os fornecedoÍ, conforme o inciso
lV - Wsquisa direta @m, no mínimo, 3 (trés) forne@dores, mediante solicitaçáo formal de @taçâo, por
mêio de otício ou ê-mail, desde gue seja arysêntada justifrcativa da escolha desses fomec€doÍês ê
que náo tenham sdo oôrdos os or@mento,s @m mais de 6 (se,.s) meses & antedéncia da data de
dNulgaçáo do edital, da lNo 65 de 7 de julho de 2021. Ademais, importante ressallar que todos os
dêmais perâmetros foram observados e criteriosamente cumpridos, principalmente na observància das
variações de valores e na obtenÉo do úlculo através do conjunto de três preços, anelisedos de forma
crítica, com o objetivo de pÍopor maior realidade e lisura ao processo.

O quantitativo requerido tem poÍ base a crntrataÉo de serviço êducecional, A contrateÉo de serviço

educaoonal, que tem como objetivo de cepacitar os militares destá OM no curso de eletriciste de rêdes

de distribuição de energia elétrica, para executar serviços técnims e processos de construÉo,

operaÉo e manúenÉo de redes de distribuiÉo dê energia êlótrice seguindo lêgislaÉo,

procedimentos e normas técnic€s de qualidade, de segurança, saúde e sustentabilidade. Como

supramencionado, a locâlizaÉo da unidade, além de dificultar o etendimento aos pleitos desta êncontre

problemas com a competitividade da rêgiáo, há âinda épocâs, em virtude de epoio e missões fora do

calendário previsto, êm quê a unidade aumenta significâtivamêntê seu efetivo ao sêr apoiada por outras

organize@s militares ou prestar apoio, assim, aumonta sua demanda por uma maior capacidadê

logística. Observa o setor requisitanle que na medida do possível, foram etendidas todes a normetives

em relaÉo as especifica@es dos itens, evitou - s€, sempr6 que possível pormênorizadas e

excessivas pera não ftustrarem o processo, mas quê atendam o proposto.

JustiÍicadamente, o serviço a ser prestado têm uma peculiaridade por ser fornecido por uma
empresa côm máximo grau de capacidadê técnica, durante a pesquisa de preço pelas caracterlíicas
da locelidadê da cidadê se tomou inviável e até mesmo inexistente en@ntrar empresas que íorneçam
o m€smo sêrviço, por isso utilizamos o art. 6" § 5 da instruçáo normativa SEGES/I\,E N"65 dê 7 de
julho de 2021, portanto, em virtude do enquadramênto das necêssidedes citedas nqs requisitos
fundamenlais o batalhão possui diversas e variadas necessidadês de apoio logístico e atividade meio
na sede ê nos destacâmentos, âlém dê êíêmpoÍànêos pêdidos dê apoio por pârtê dê outÍos órgáos,
havendo, portanto, necessidade constante de mateÍial laboratorial passível de ser adquirido sem onerar
a unidade com a obrigaÉo de celêbrar todes es licitaçôss registradas. Nessê mêsmo contexto,
justifica-sê (b) a aquisiçâo/conlrataÉo de bens cjom previsão de enfeges parceladas, uma vez que a
estrutura da Unidede e os custos de eíocagem, não suportam a aquisiÉo de todo mâteÍial em
deconência da sue sâzonalidadê, tomando-a onerosa para a administraçao, lmportante destacar ainda,
que apêser do orçâmento anual s€r previsível e aüorizativo, a cota dasponível dê recursos é distribuida
mediante a anecadaÉo, Íato pelo quel não há clare previsáo d9 quanto cada UG receberá no ano,
gerando, inclusivê, possibalidaês de aquisi@íconÍatações eúemporâneas poí' mêio de
descentralizaçóes, (c) não sendo possível, portanto, definir píeviamente o quantitativo exato a ser
liquidado.

Dêssa forme, aÉs critêrioso estudo, definiu-sê por parte deste ordenâdor d€ dêspesâs ê do
fiscal administrativo dê unidad6, a nêcêssidade da contrataÉo de serviço educacional êm questão. lsto



posto, restam justificádos os motivos pelos quais o Comando de Fronteira JuruíGío Batalhão de
lnfanteria de Solva necossita da rêÍerida compÍa.

Cruzeiro cl] Sul, AC, 09 de julho de 2024.

GUSTAVO
Ordenador

MATHIAS - Cel
do C Fron Juruí6loBIS
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÔES _ CONTRATAÇÂO DIRETA

?)

a )I

MIN§ÍÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANOO DE FRONTEIRA JURUÁ / 619 BATALHÃO DE INFANTARIA DE SETVA
(2e Batalhão de CarÍos de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N" 64123.m5698t202+21

í. CONDçÔESGERAISDACONTRATAçÂO

1.1. Conlrataçáo de serviço educacional nos teÍmos da tabêla abaixo, conÍormê condi@s e êxigêncaas

estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de
preços ou equivalente, na foíma do artago '105 de Lei n" 14.133, de 2021

1.3. O contrato oÍerece maior detalhamento das regras que sêrão aplicedes êm relaÉo à vigência da
contrataÉo.

2. FUNDA ENTAçÃO E OESCRçÀO DA NECESSIOAOE DA GIOÍ{TRATAçÂO

2.1. A Fundamêntação da Contrataçáo e de s€us quantitativos encoÍ ra-sê oÉríl€,to(tzada eÍn Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, aÉndicê deste Termo dê Rêferência.

l) lD PCA no PNCP:

ll) Data de publicaçâo no PNCP:

lll) ld do item no PCA:

lV) Classê/Grupo:

V) ldentificador da Futura ContrataÉo:

2.2. O serviço da contrataÉo êstá previsto no Plano do Conúateçõês Anuel 2024, conforme consta das
informações básicâs desse termo de referência.

ITEM CATMAT DESCRTÇÃO DO MÀIERjAL APRESENT
ACÁO

VALOR
UNTTÁRIO

TOTÁL

I 15431 CURSO PROFISSIONALIZANTE UNIDADE l0 R$ 948.50 RS 9.485.00

VALOR TOTAL R$ 9.,t85,00

Clnn ÀLcidEl d. i/kid.la .L ú.iEçôB . Cdm[ô d. Cddto.i]66.1 d. Urüào
atu.lir.çao: rr.mbÉy'2o23
T.tu & Ihí..lfti. Á4ui3lça.r - cdtãrrlo alÉr.
Ap@.do p.l. s..crni. d. G6uro.
ld..tid.dê vl{.| p.l. S.cGt rl. d. G6tào
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TERMO DE REFERÊNCN - AOUISçÓES _ CONTRÂTAÇÃO DRETA. .

/' . 2)
3. DEscRrçÃo DA soLuçÃo como uM rooo coNSTDERADo o crcl\oe.vroa oo oBJgF E

ESPECTFTCAçÃODOPRODUTO z
3.1 . A descrição da soluÉo como um todo encontra-se pormenoíizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos PrêliminaÍes, aÉndice dêste Termo de Rêferênciâ.

4. REQUISITOSDACONTRATAçÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentebilided6 eventuelmênte ins€ridos ne descÍiÉo do obieto, devem ser
atendidos os seguintes rêquisitos, que se baseiam no Guia Nacional ê Confatações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2. Nâo é admitide e subcontratação do obieto contratual.

4.3. O contrato oferecê maior detaltramento das regras que serão aplicadas em relaÉo à subcontratação,
caso admitida.

Garentia da contratação

4.4. Não haveÍá exigência da garantia da contrataÉo dos arlioos 96 e seouintes da Lei no 14.'133. de

4X4, gelas razóes constantes do Estudo Técnico Prêliminar.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçõos do Entrêga

5.'í . O prazo de entrBga dos serviçps é de 30 dias, contados do enüo da nota de empenho, em remessa
únice.

5.2. Caso náo seja possivel a entrega na data assinalada, a emprese devêrá comunicar as razÕês

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de pronogação dê prazo

seja analisado, ressalvedas situaçÕes dê caso fortuito e Íorça maior.

5.3. Os serviços deverão ser ofertados no seguinte endereço: RUA AFONSO PENA, 910 - AABB, Cruzeiro
do Sul - AC, 69980{00.

Garantia, manutenção ê assi3tància técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Detesa do Consumidor)

6. MODELO DEGESTÂO DOCONTRATO

6.1. O contrato deverá seí executedo fielmentê pelas pêrtês, de ecordo com es cláusulas avençadas ê as
normas da Lêi no 14.'133, de2o21, e ceda paítê rêspondêrá pêlas consêquênciâs de sua inexecuÉo total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimênto, ordem de paralisaÉo ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execuÉo será prorrogado automaticamente pêlo tempo correspondênte, anotadas taas ciÍcunstàncias
mediante simplês apostila.

6.3. As comunicaÉês entre o órgão ou entidedê e â contrateda devêm ser realizadas por êscrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrónicá para esse fim.

)

ctú. ir.ct r.| d. rrd.la d. Úc,trç... ê c6i[d d. cdinrdtG.ôl d. uÍÍto
Atu li.-:o: b!.,W2o23
l.lm & i.Hfti, rqublça.r - cdrÉàç& DiÉt

^pd.do 
p.lã S..ct ri. d. CÉrlo-

ld.nddad. üerd o.l. s..Êãn. d. GÉrãô
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"u\*0"
@conúrarApós a assinatura do contrato ou instrumento oquivalêntq o órgão ou

sue rêsponsebilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à pronogação contretuel
de 2022. aÍ1.22. Vll\.

FiscalizaÉo Administrativa

)podprá o

rêpresêntêntê da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de'fiscalizeção, que
conterá informagôes aceÍcâ das obrigagôês contratuais, dos mec€nismos de Íiscalização, das estratégias
para exeargáo do objeto, do plano complementar de êxêarÉo da contratada, quando houvêr, do método de
aíerigáo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentr€ oúros.

Fiscâliza Éo
A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscâlizada pelo(s) Íiscâl(is) do contrato, ou pelos
respêclivos substitutos (Lei no 14.1 33. de 2021 . art. 1 17. caout).

Fiscalização Tócnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para quê seiam cumpridas todas as
condi@es êstab€lecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçáo.
(Decreto no 11 .246, de 2022, aí. 22, Yll.;

6.1.1. O Íiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciemênlo do contrato todas as
oconências relacionadas à execuçáo do contrato, com a dêscriçáo do que for necessário para a
rêgularizaÉo das Íaltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.'133, de 2021. art. 117. §1o , e Decreto no

11.246. de 2022. aÍl.22. ll\.

6.1 .2. ldentificada qualquer inexatidão ou inêgularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificaçÕes para a coneÉo da exe@Éo do contrato, determinendo ptao para a coneÉo. (Decreto no

11 .246. de 2022. ad.. 22. lll\l

6.í.3. O fiscal técnico do contrato informerá ao gêstor do contato, em tempo hábil, a situaçâo que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compêtência, para que adote as medidas
necessáías e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 1 1.246. dê 2022. art. 22. lV).

6.1.4. No caso de ocoÍrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas aprezadas,
o fiscâl técnico do contreto comunicerá o fato imediatamente ao gestoí do cortrato. (DecÍeto no 1 'l.246. dê
2022. an.22.V

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
lo n' 11.246

O fiscal administrativo do contrato verificerá a manutenÉo des condiçóes de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas ê a formalizaÉo dê epostilamênto e termos
editivos, sollcitando queisquer doo-Jmentos comprobatórios pertinontes, caso nêcessário (Art. 23. I e ll. do
Dêcreto no 1 1 .246 . de 2022\ .

6.1.5. Caso ocona descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal edministrativo do contrato
atuará lempestivamenle na soluÉo do pÍoblema, reportando âo gestor do contrato para que lome as
providáncias cabívêis, quando ultrapassar a sua compelência; (Decreto no 11.246. de 2022. art. 23, lV).

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento ê fisc€lizaÉo do contrato
contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de gerenciamênto do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do rêgistro de oconências, das alterações e das pronogaçÕes confatuais, elaboÍando
relatório com vistas à verificaÉo da nêcessidade de edêquaçõ€s do contrato para fins de atendimento da
finalidadê da adminisúação. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , lV).

CtEn tL.iondtl. taod.k d. LJ.llÍõ6. Cd!nú6.,.Co.udb.LG..d& u,ilo
Ar€[ztâo: hrmbr.y'2o23
Í.fu.lG i.rstBh raúhka..-cdtdt do DlÉt
Apdrô p.l. srÉrrL d. GBrâo.
rdênür,.d. ü{.1 p.L s6Ét rL d. cél,o
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rcaar"r.o@""
à autoridâde superior

O gestor do contrato âcompanhará os registros realizados pelos íiscáis do co de
rêlacionadas à exêcução do contrato e as medidas adotadas, informando, se foÍ o ceso,
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246. de 2022, an.21.ll)

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitaÉo dâ contratada, pâra Íins de
êmpênho de dêspesa e pagamento, e anolará os pÍoblemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos êvêntueis. (Dêcreto no 11 .246' de 2022, art. 21 , lll).

O gestoÍ do contreto emitirá documento comprobatório da avaliaçáo 'ealizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento dê obrigaçóes assumidas pêlo conratedo, com mençáo ao
seu desempênho na exêcuÉo @ntretuel, beseedo nos indicadores obiêtivamente de{inidos e aferidos, e a
eventuais ponalidades aplicádas, devendo constar do cadastro dê etêsto dê cumpÍimento de obrigeÉês.
(Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , Vlll).

O gestor do contrato tomerá providências para a formalizaçáo de procêsso administrativo de
responsabilização para íns de aplicaÉo de sançÕes, a ser conduzi(b pêle comissão de qlê trate o ert. 156
da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pêlo setor com competêncie pârá tal, coÍÍorme o caso. (Dêcreto

no 11 .246, de 2O?2, a.L 21, Xl.

O gestor do contrato devêíá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos ob.letivos que

tênham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividadês da Administração. (D6cÍêto no 11 .246, de 2022, art. 21 , Vl).

O gestor do contrato deverá enviar a dooJmêntaÉo pertinentê ao setor dê contratos paÍâ a fomelizeção dos
procedimêntos de liquideÉo e pegamento, no velor dimensionado pêla fiscalizaÉo e gestiio nos têrmos do
contrato.

7. CRITÉR|OS DE irEDrçÃO E OE PAGAMENTO

Recebimento

Os serviços serão rêcêbidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e
edministrativo, mediante termos detalhados, quando venficado o cumprimento dâs exigênciãs dê câÍáter
técnico e administrativo. (Art. Í40, I, a, da Lêi n"'Í4.133, dê 2021 e Ans. 22. X e 23, X do Oecreto no 11.246,

de 2022).

O prazo da disposiçáo adma será contedo do recebimênto de comunicaÉo de cobrança onunde do
contralado com a comprovação de prestação dos sêrviços a que se referem a parcela a ser paga.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma justiflcada, por igual
pêríodo, quando houver necessidade de diligências parê a afêrição do atêndimento das exigências
contratuais.

No caso de controvérsia sobre a êxecuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observedootêordo@'comUnicendo-sêàemprêsapareêmissãodeNota
Fiscal no que pertine à parcêle in@ntrovêrsa da exedlÉo do obieto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo parc a soluÉo, pelo contratado, de inconsistêncies na êxecuÉo do objeto ou dê senêamento de
nota Íscal ou de instrumonto dê cobÍança equivalerÍê, vermcadas pela Administração durante a análisê prévia

à liquidaçáo de despesa, não será computado para os Íins do rec€bimento deÍinitivo.

O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a rêsponsabilidade civil pela solid€z e pela segurançâ dos
bêns nem a responsabilidade ético-profissionâl pêle perfeita êxêcuçáo do confato.

clm... ra-iqEr d. ubd.r6 d. &ir.aâé . cd§.r6 d. cduatórL6à.1 ô u.llô

^tu.rü.íJo: 
E êmb.C:O2,

Í.m & Mí.h rqubigõ.. - cdrtreçlo ÍIllt

^púno 
Ér. s..r.t i. .L G6Eo.

ld.nddt. ú!.1 p.l. s.cÉtii. dc G-tiro
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Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo dê-dez dias úeis para Íins
de liquidaÉo, na forme desta seçáo, pronogáveis por igual período, nos termos do ert. 70, §3o da lnstrucão
Normativa SEGES/ME n' 7712022.

7.1.1. O prazo de que trata o il€m anlerior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidadê de
pronogeçáo, no ceso de confete@s decoÍTêntes dê despêses orios valorês náo ultrapessêm o limitê dê
quêtratao@.

Para fins dê liquidaÉo, o setor competênte dêvêrá verificar se a nota fiscal ou instrumênto de cobrança
equivalente apresêntado expressa os êlementos necêssários e essenciais do doormento, tais como:

7 .1.2. o prazo de velidadei

7.1.3. a data da emissão;

7.1.4. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.1.5. o período rêspêctivo de execuçâo do contrato;

7.1.6. o valor a pagaÇ e

7 .1.7. eventual destaque do valor de relenções tributárias cabíveis.

Havendo eno na apresentaçáo da nola fiscal ou instrumento de cobrença equivalente, ou circrrnstâncie que

impeçâ a liquidação de desp€se, êste Íicará sobrêstade eté quê o contretedo providencie es medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaÉo da situaÉo, sem ônus ao
@ntratante:

A nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivelentê dêvêrá sêr obrigetoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscâ|, constelada por meio de consulta on-l,he ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documenteÉo
mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021 .

A AdministraÇão deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutençáo das condiçóes de
habilitaÉo exigidas no edital; b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidede, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas
(iNSTRUÇÃO NORMATTVA No 3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

Constalando-sê, junto ao SICAF, a situaÉo de inegularidade do contratado, sêrá providenciada suâ
notificaÉo, por escrilo, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo
prazo, apresente sua deÍêsa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do
contratente.

Náo havendo regularizaÉo ou sendo a defesa consideíada improcedente, o contratante dêvêrá comunicar
aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçáo de reguleridade fiscâl quânto à inadimplência do conlratado, bem
como quanto à existêncie de pagemento a sêr êfetuado, parÉl quê seiam ecionados os meios pertinentes e
necessáíos para garantir o recebimento de s€us créditos.

Persistindo e inêgularidadê, o contratente dêverá âdoter as mêdidas necessárias à rescisáo contratual nos
autos do procêsso administrativo conespondêntê, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execuÉo do objeto, os pagamentos sêrâo rêalizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o @ntratado nâo regularizê suâ situaÉo junto ao SICAF.

Página 5111
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Prazo de pagamento

O pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dez) dias útêis contados da Íinalização da liquideÉo da
dêspêsa, conformê seÉo anterioí, nos têímos da lnstrucão Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contÍatado serão atuallzados monetariamenle
entre o têrmo finel do prazo dê pegamento até e data dê suâ êfetiva reelizeÉo, mêdiente eplicâÉo do índicê
IPCA de coneÉo monelária.

Forma dê pagamênto

O pagamênto sêrá rêalizedo por meio dê ordêm bancária, para crédito em banco, agência ê conta corÍente
indicados pêlo mntratado.

Sêrá considerada dÊte do pegemento o dia em que constar como emitide a ordêm bancária para pegamento.

Quando do pagamênto, sêrá êÍetuada a retênÉo tributáía prevista na lêgislaÉo aplicavê|.

7.1.8. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houveÍ, serão
retidos na íonte, quando da ÍeelizaÉo do pagamento, os p€rcentuais estabêlecidos na legislaÉo vigenle.

ocontratadoregularmênt6optantepeloSimplesNacional'nostêrmosda@,
não sofrerá a retênÉo tribúária quanto aos impostos e contribuiÉês abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pegemênto Íicârá condicionedo à apresênteçáo de comproveção, por meio de documênto oficjal,
de quê fazjus ao tratamento tributário tavorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cêssão d6 crádito

É admitida a cessão fiduciária de direitos cÍeditícios com instituiçáo financêira, nos termos ê dê acordo com
os procedimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME n' 53. de 8 de Julho de 2020, conforme as
regras desle presente tópico.

A efiécia da cessão de crédito não abrangidas pela lnslrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de julho de
2O2O, êm relação à Administração, êstá condicionade à cêlebraçáo de têÍmo editivo eo contreto
administrativo.

Sem prêjuÍzo do rêguler atêndimênto da obrigaÉo contratual de cumprimênto dê todas as condiçÕes dê
habilitação por parte do crntratado (cêdente), a celebraÉo do aditamento de cessão dê cÍádito e a realizaçâo
dos pagamentos respeclivos tembém se condicionem à regularidade Íiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certiÍicâÉo de que o cessionário não sê êncontre impêdido de licitâr e contrâtar com o Poder Público,
conformê a legislaÉo êm vigor, ou de recebêr benefícios ou incêntivos fiscais ou cÍêditícios, dlreta ou
indiretamente, conforme @, nos lermos do Parecer JL{1. de 18 de maio de
2020.

O crédito a sêr pago à cessionána é exatamenle aquele que seria destindo à cedentê (contratedo) pele

execuÉo do obreto contratual, restando ebsolutamente incólum€s todas as deÍesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas êxorbitantes eo direito comum aplicávêis no regime jurídico de direito
público inciderúe sobre os contratos administrativos, induindo e possibilidadê de pegamento em clnta
vinculada ou dê pagemento pela efêtiva comprovação do fato gerador, quando for o câso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causdos à Administraçáo. (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 53, DE I DE JULHO OE

2020 e Anexos)

A cessão de crédito não afetará a exêcuÉo do obieto conlratado, que continuará sob a integral
íesponsabilidade do contratado.

clllm I'a..ldrl & lúôdêlô d. LJ.lt a... cói..ta d. cdBdror66.r.l ô Unlao
Atdit"çlo: Ê,,srcr'2o23
Í.íÍb d. 6#t!d. rq!JLlçõ.. - Cglrr.rrCo 0lÉr,

^9ror..ô 
9.b SGGL.i. !b 6.rúê

l.Lndd.dr !ls.l ,.1. §.@d. .,. 66110
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FoÍma de selôção e cÍitório do julgamento da proposta

O contratado será selecionado poÍ mêio da realização dê procêdimento de LICITAÇÃO, na modalidade
Contratação Direta, só a forma ELETRÔNICA, com adoÉo do critério de julgemento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

Previamente à cslebragáo do contrato, a Administragão voÍiÍicará o êvêntual dêscumprimento das condiÉes
para contratação, espêcialmente quanto à existência de sançáo que a impeça, mediante a consulta a
cadastros iníormativos oíiciais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de EmpÍêsas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-GeraldaUniáo(wwtt.poÍtâldatànsoerencia ;
c) Cadastrc Nacbnal de Eír,píesas Punidas - CNEP, mantido Êla Controladoia-
Geral da Uniáo (https://www.aaítaltransparerrci

A consulta eos cedestros será realizada em nome da emprêsa interessada ê de sêu sócio majoritário, por
força do artigo í2 de Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕês impostâs eo responsáyel p€le
prática de ato de improbidade administrativa, a proibiÉo dê contratar com o Poder Público, inclusivê por
intêrmédio de pssoa jurídica da qual seja sócio maioritário.

Caso consle na Consulta de Situaçáo do interessado a existência de Ocorrêncies lmpeditivas lndiretas, o
gestor diligenciará pera vêrificar se houve fraude por parte das êmprêsas apontâdas no Relalório de
Ocorrências lmpeditivas lndirêtas.

A tentativa de burla sêrá veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

O intêressado sêrá convocado para menifestaÉo previâmênte e uma eventual negativa dê contrateÉo.

Ceso etondidâB âs condigóes para anlretaçÁo, e hebilitagão do intoÍessedo sêrá veÍificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

É dever cto Interêssâdo manter atualizada a respêcliva doolmentaÉo constantê do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administraçáo, a respêctiva dlcumentaÉo atualizada.

Não serão e@itos documentos de habilitaÉo com indicaÉo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aquelês
legalmente permitidos.

Sê o interessado for a matiz, todos os documentos deveráo estar em nome de matriz, e se o fornecêdor for
a filial, todos os doqlmêntos dêverão estaÍ em nome da filial, excelo para atestados de capacidade técnica,
cáso êxigidos, ê no caso dequelês documentos que, pela própria natureza, comprovedêmente, forem emitidos
somente em nomê da matriz.

Serão acaitos registros dê CNPJ de fomec6dor metraz e Íilial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolhimento dessas
contribuiçóês.

Para Íins de habilitaÉo, deverá o interêssedo comprovar os seguintes requisitos, que são exigidos conformê
sua naturêza jurídica:

HabilitaÇão jurídica

CLB. Nximl d. lrod.lc d. U.itaçtbr . Cdrtr.to6 d. Co.Errtod.<{l d. Udao

^Àdh.íro: 
E .h!trol2o23

Tlm d. HCt.nd. lAuirçõ., - Catr.nçto DiEt
rrrcY.dô Élr sc.Ér..i. d. 66i5.
rdéndd.d. üol p.l. s.@trrl. d. GÉrlô
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(
Pêssoa físice: édula de idêntidade (RG) ou documento equivalente ftre, por força

ÇÃo A

de lei, tenhá8.16
validade para fins de identificâçáo êm todo o têrritório nacional;

4.17. Empresário individual: inscriÉo no Registro PÚblico cÍe Emprêsas Mercentis, a cargo da Junta
Comercial da respodiva sêdê;

8.18. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja eceitaÉo flcará condicionada à verificaçáo da autenticidadê no sítio
https://www. gov. br/êmpreses-ê-nêgocios/pt{r/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou soci€dade identiÍicada como
êmpresa individual de rêsponsebilidede limiteda - EIRELI: inscÍição do ato conslitutivo, estatúo ou contrato
social no Registro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo da Junta Comercial da respectivâ sêdê,
acompanhade dê documênlo comprobatório dê seus administradores;

8.2O. Sociedade empresária estrangêira: portarie dê autoÍização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidad€ federativa onde sê localizar a filial, agência,
sucursâl ou estabelêcimento, a qual será consiêíada como sua sede, conformê lnstruÉo Normativa
DREI/ME n.o 77 , de 18 d€ merço dê 2020.

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitúivo no Rêgistro Civil dê Pêssoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de doqrmento comprobatório dê seus administradores;

8.22. Filiel, suflrsal ou egéncia de sociedade simples ou empreúria: inscrição do eto constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociêda(b simplês ou emprosárie, respêctivamenle, no Rêgisúo Civil das Pessoas
Jurídicás ou no Registro Público de Empresas Merc€ntis ondê opera, com averbeÉo no Registro ondê tem
sede a matriz

8.23. Sociedade coopêrativa: ata dê fundaÉo ê estatúo social, com a ata da assemblêia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pêssoes JurÍdicâs da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 dedêzembro 1971.

8.24. Os documêntos apresentados devêÍáo estar acompanhados de lodas as alterações ou da
consolidaçáo respectiva.

Habllitação ,iscal, social e trabaÍhiata

Píova de inscrição no Cadastro Nacional dê Pêssoas Jurídicâs ou no CedestÍo de Pessoas Físicas, conforme
o cÉlso;

Prove dê reguleridedê Íscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão êxpedida
conjuntamente pele Secrêtarie de Recêita Federal do Brasil (RFB) ê pela Procuradoria€eral da Fazendâ
Nacional (PGFN), r€ferente a lodos os creditos tribúá,rios fêdêraas e à Dívada Ative da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos teÍmos da Portaraâ Conjunta n' 1.751, de
02 de outubro de 2014, do SecrêtáÍio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora€êral da Fazenda
Nacional.

Prove dê regularidade com o Fundo de Gerantia do Tempo dê Serviço (FGTS);

declaraçáo de que não emprega menor dê 18 anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubrê e náo emprega
menor de 16 anos, selvo mênor, a pârtir de 14 anos, na condição de apEndiz, nos termos do artigo 7', XXXlll,
da ConstituiÉo;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabelho, mediante a apresentaÇão de
cêrtidão nêgativa ou positiva com eÍeito dê nêgativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo 5

CtE. N-idll d. t od.lc d. u.it,çe. . Cdf.t6 .l. CdE fto.ilc..l .r. U.i&
Alu.|r..çaô: 0.embÉy'2O23
r.lm d! ÍbldiEi. ÂquÊiô.. - cdrF.Eç:o oÉt
ApM.do pê|. s..rt .i. tL G6t&,
ld..ddi. viql p.L S..Ét ri. .r. 66tlo
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Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes [Estadual/Distritall ou [Municipal/Distriiall relativo ao domicílio

)

ou sedê do fomecêdor, pertinentê ao sêu ramo dê atividadê e compatívêl com o objeto contratual;

Prova cÍê regularidedê com e FazencÍa [Estadual/oistritall ou [MunicipauoistÍitall do domicÍlio ou sede do
fornêcêdor, rêletivâ à etividede êm dJjo êxercício contrate ou concorrê;

Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distritall ou lMunicipal/Distrital] relecionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a aprêsentaÉo de declâraÉo da F ezenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lêi.

O fornecêdor enquadrado como microempÍeendêdor individual que prêtenda auferir os benêfícios do
tratamenlo diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispênsado da prova de
inscriÉo nos cadastros de contribuinles estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Finenc€ira

8.1 . certidâo negativa dê insolvêncie civil exp€dida pelo distÍihJidor do domicÍlio ou sêde do
intêrêssado, caso sê tíatê de pessoa física, dêsde que admitida a sue contratãçáo (art. 5', inciso
ll, alínea'C, da lnstruÉo Normativa SêgesÍ\rE no 116, dê 2021), ou dê sociêdade simplesi

8.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sêde do fomecêdor - Lêi no 14.133, dê
2021, efi.69, caput, inciso ll);

8.3. Balanço patrimonial, demonstraÉo de resultado de exêrcício e domais demonstráçÕes contábêis
dos 2 (dois) últimos êxêÍcícios sociais, comprovendo:

8.3.1. índicês de Liquidez Gêrâl (LG), Liquidez Conente (LC), e Solvêncja Gêral (SG) supêriores a
1 (um);

A.3.2. As êmpresas criedas no êxêrcício finencêiro da conlrâtação dêvêrão etendêr a todas as
exigâncias da habilitaçáo e poderão substituir os demonstralivos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.3.3. Os documentos referidos acima limitar-seáo ao último exercício no caso de a pessoa.iurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.3.4. Os documentos r6feridos acime deverão sêr exigidos com base no limite deÍinido pêla Rêcêita
Fedêral do Brasil para transmissáo da EscÍituraÉo Conuábil Digital - ECD ao Sped.

8.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) êm quelquer dos Índices de Liquidez
Gerel (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de hebalitaçáo

lcapital mínimo] OU [patrimônio líquido mínlmo] dê ......0/6 leté í0%l do lvalor total estimado da
contrataçãol OU lvalor total êstimado da parcêlâ pertinênt€].

8.5. As êmpresas criadas no êxercÍcio financêiro dâ contrataÉo deveráo atendeÍ a lodas as exigências
da habilitaÉo e poderão substituir os dêmonstretivos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de 2021, art. 65, §ío).

8.6. O atendimento dos Índi@s e@nômi@s prBy,sÍos neste item deverá ser aÍesÍado mdiante
declaração assinada por profrssional habilitado da áraa contábil, apresentúa pela emprcsa.

QualiÍicação Técnica

8.7. Declaração de que o intercssado tomou @nhecimento de tcdas as informações e das condições
locais para o cumpnmento das obrigaçóes objeto da @ntrataçáo;

8.8. A declaração acima poderá ser sub§ituícla por declareção formal as§nada pelo respnsável
técnico do interessado a@rca do conhecimento pleno das @ndiç&s e pculiaidades da
contratação.

clllm *idrJ rL ír/tdr.l6 .t Liô]ir,... . côrãrG d. cddtdi+cfd d. uÍrto

^lollr.ato: 
D..Mbrc'/2O23

T.rí!o d. tb6ftL rqúhlç!ê - c6t Éçaô OrÉ

^p.ero 
D.l. §..cti. d. C€tlo
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8.9. Reg,sÍro ou insciçÁo da empresa na entidade profrssionatÇr*o fun, y"-r- "

extensq se o caso), em pbna validade;

8.9.1. Sociêdadês êmpresáries estrangêiras atenderão â exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação dê regastro p€rente a êntidade pronssional competente
no Brasil.

8.10. Comprovaçáo de aptdão para execuçáo de seryiçr de complexidade t*nológica e
oryrccional equivalente ou superior @m o objeto desla contratação, ou @m o item pertinente, por
meio da apre§n/€,çao de cêlÍ,iroes ou ate§ados, w ÊssÚr,s jurldicas cb direito ptlbli@ ou
privado, ou twulafircnte emitiú(s) oF*'lo @n§€,lho profissb,nal cgmÊtente, quando Íot o casíj,.

8.10.1. Para Íins da comprovaÉo de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respêito a
@ntratos executados com as seguintes ceracterÍsticas mínimas:

A1O.2. Será edmitida. para fins de comprovaçáo de quantitativo mínimo, a apÍesentaçáo e o
somatório dê diÍerentês atestedos execúedos de íorma concoínitante.

8.10.3. Os etestados de cepacidâde técnice podeíão ser aprÊsênlados em nome da matriz ou da Íilial
da emprêse interessada.

8.10.4. O interêssado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaÉo da
legitimidade dos atestados, apíesentando, quando solicitado pêla AdminisÍraçáo, cópia do contrato que
dêu suporte à contráaçâo, endêreço atual da contralantê e local em que foi exeqJtado o objeto contralado,
dentrê outros documêntos.

8.10.5. Prova de atendlmenlo aos rêquisitos ........, previstos nalei ............:

8.11. caso admitida a participagão dê cooperativas, será exioide a sêguinte documentação
complementar:

8.11.1. A relaÉo dos coopêredos que atondem aos requisitos técnicos êxigidos para e contrataÉo
e que êxecutarâo o contrato, com es respeclivas atas de inscriçáo e a comprovaÉo de que estão
domiciliados na localidade da sedê da cooperativa, rêspeitado o disposto nos arts. 40, incrso Xl, 21, inciso
I e 42, §§2o e 60 da Lei n.5.7d4, de 1971:

8.11.2. A dêclaraçáo dê rêgularidadê de situaçáo do contribuinte individual - DRSCI, para ceda um
dos cooperados indicados;

8.11.3. A comprovaÉo do c€pital social proporcional ao número de cooperados necêssários à
prestaçáo do serviço;

8.11.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, ert. 107;

8.1 1.5. A comprovaÉo dê intêgragáo das respectivas quotasfartês por parle dos cooperados quê
executaráo o contrato;

8.1 1.6. Os seguintes documentos para a comprovaçáo da rêgularidede jurídicâ da cooperativa: a) ala
de fundação, b) êstaluto social com e etâ da âssâmblêia quê o aprovou; c) íêgimênto dos fundos insliluídos
pelos coopêrados, mm a ata dê assembleia; d) êditais de convocaçáo das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três Íegistros de presença dos cooperados quê executarão o conlrato êm assemblêias
gêrais ou nas reuniões seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados avlúizarcm a cooperaliva a
contratar o objeto da contratação direta; e

8.11.7. A última euditoria contábil-financ€irâ da coopêretivâ, conformê dispõê o ar1. 112 da Lei n.
5.741, de 1971, ou uma declaraÉo, sob as pênas da lei, de qu€ tal auditorie não foi exigida pêlo órgão
fiscalizador.
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9. ESnMATTVASDOVALOROACONTRATAçÃO

O custo esttmado total da @ntrataçáo é de R$ R§ 9.485,m Oove mil,

conforne custos unitárÍos apostos na tabela acima.

í0. ADEQUAçÃOORçATENTÁRIA

As despesas deconentes da presenle contataÉo conerão à conta de rêcursos especíÍicos congignados íro

Orçamento Geral da União.

A contrataÉo s€rá etendida pêla s€guinte dotaçáo:

l) Gestão/Unidadê:160539;
ll) Fonte de Recursos:10o0000o00;

lll) Programa de Trabalho:228É,71;
lV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano lntêrno: Al DTDEFOUTR;

Vl) Nota oe Cr&ito; 2024NC005s9

A dotação Íelativa aos exeÍcíc,bs finan@iros suôseguertes §P-rá indiâda aÚs aprovação da Lei
Orçmentáia respecÍiva e liberaçáo dos ctéditos cones@ndentes, mediante apostilamento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 09 dê.iulho de 2024

GUSTAVO MO MATHIÂS - Cel
Ordenador de do C Fron Juruíó I "BIS

ctnú. *idEl rL i/kid.lô rr. útirrçlb. cótÉt6 rr. cdBdtod.4êrd d. U.ia)
Atr.llr.çlo: D.,.mbÉy'2o2,
r.m d. À.í!Ílndr a4uirç66 - Cg|ú.t tlo olÉt

^pE 
dop.1.5.ct,i.d.CÇtao
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MIN§TÉR|o DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

COiJIANDO DE FRONTEIRAJURUÁ'61'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão de Carros de Combaterlg42)

(Batalhão tlarechal Thaumaturgo de Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRAT]VO
EB: 64í 23.0056981 2024-21

O objeto do presente pÍooesso é aberlura de processo licitatório para a contrataÉo de
serviço educacional, que tem como objetivo de capacitar os militares desta OM no curso de
eletricista de redes de diíribuição de energia elétrica, para executar serviços técnicos e
processos de construÉo, operaçáo e manulençáo de redes de distribuiçáo de energia elétrica
seguindo legislaçáo, procedimentos e normas técnicas de qualidade, de segurança, saúde e
sustentabilidade.

Tendo em vista que o Comando de Fronteira Juruá/61o BIS náo possui pregão vigentê
parâ contratâçáo dê serviço educecionel, faz-se necessário contrateçáo dê serviço
educacional, atendendo ao pÍincípio da continuidade dos serviços públicos.

A molivaçáo que originou a requisição para aberlura dos procedimentos em questáo

foi a necessidade de contrataçáo de serviço educacional para os militares do C Fron
Juruá/61o BlS, com a finalidade capacitar os militares de§a OM, proporcionândo o suporte
adequado para preservação da soberania do Estado, no intuito de suprir as mesmas
necessidades quando do surgimento das missóes operacionais e administrativas. Cabe
destacar que C FRON JURUA/61" BIS eíá localizado na cidade de Cruzeiro do Sul, no
Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma regiáo de Íronteira Amazônica, cercada
por este bioma, e possui algumas peculiaridades comerciais que devem ser levadas em
consideração, tais como: Diíância dos grandes centÍos comêrciais e industriais, estando
cerca de 640 km do grande centro urbano mais póÍmo, a cidade de Rio Branco;

a. Dificuldades logisticas;
b. O únim acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar

de se tratar de uma rodovia federal, âs condiçôes de trafegabilidade são as piores possíveis,
impossibilitacla por vezes em deconência das chuvas de verâo;

c. Acesso aéreo limitado a poucos v@s cDmerciais e muito caros.

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o
enfraquecimento do comércio local, prestaçáo de serviços de baixa qualidade, dificuldades de
recebimento e escramento de bens materiais @m o encarêcimento cíos ÍÍetes, dentre outros,
aluando na regiáo poucos fomecedores gerando baixa (ou nenhuma) conconência. Essas
obseNaçôes fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços oferlados se

ANÁLISE CRiTICA DE PRECOS
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diferenciando em muito da média de pÍeços de outras regióes, contrataçôes similares de
outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sítios eletrônicos.

í. DOSPREÇOSOBTIDOS

O presênte relatório segue em cumprimento ao determinado nâ Lei n' 14.133,
lníruçáo Normativa SEGES/ME N'65/2021-, OE 0710712021 e demais dispositivos legais.
Foi realizada uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto da licitado a fim de
serviÍ de balizamento para a análise das propoías dos licitantes.

Na realizaÉo da pesquisa Íoram obsêrvados lodos os procedimentos administrativos,
sendo que a aplicaçáo dos paÉmetros estabelecidos no art. 5", da lN 65/21, só foi possível
obter o resultado esperado com uma combinaçá) de incisos. Este comando adotou
prioritariamente o inciso lV, do mesmo art. 5', para reÍerência dos preços, tal mandamento
prevê uma hierârquia com variadas pos§bilidades de levantamento, no enlanto, a prioridade
ao inciso lV, Íica até cêÍto ponto comprometida quando os proccdimentos para aquisiçáo de
bens e contralaÉo de serviços, esbarÍaram nas p€culiaridades antes enumeradas.

Conforme preconiza a Lei n'14.133, foi realizada uma ampla pesquisa para referência
dos valores desses mesmos itens praticados no mercado local (ICU. Aórdáo 21412020,
Plenário).

2. METODOLOGIA APLICADA

A metodologia utilizada para o cálculo do vâlor de referência foi o melg4Igso
Desouisado. No entendimento deía Unidade, este foi o método que melhor Íepresenta a
realidade do mercado considerando a uniformidade entre o preço obtido na pesquisa. Para
obtenção da cotaçáo foi buscado utilizaÍ, mediante solicitaçáo formal de cotaçáo, por meio de
oÍicio ou e-mâil, de acordo com a instruçáo normativa SEGES/ME N" 65, DE 07 DE JULHO
DÉ.2021, no seu artigo 6' § 5' Excepcionalmente, seÉ admitida a deteÍminaçáo de preços
estimado eom base em menos de três preços, desde que devidamente justmcada nos autos
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade mmpetente.

3. FONTES DE PESOUISA

Das fontes de pesquisas utilizadas e quantidade de itens obtidos, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES /ME N'65, DE 7 DE JULHO DE2O2'I

Aft. 5o A pesguisa de preços para fíns de determinação do pree estimado e/n processo licitatório
para a aguisiçao de Ders e @ntrabçao cb *Ni@s em geral *ré realizacla m&iante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma @mbinada ou não:
( ) I - composição de custos unitáios manoras ou iguais à múbna b item correspndente nos
sisúerrras ofrciais de govemo, como Painal de Prcços ou benco da prs{.os em saúde, obserua&
o índice de atualizeçáo de pÍqoÀ, corr*pondente;
( ) ll - contrata*s s,m,7ares êrfas pela Admini§raçáo Ptiblica, em execução ou @ncluídas no perlodo
de 1 (um) ano antedor à data da pequisa de preps, inclusive mediante sistema dê registto de prcçí,s,
obseNado o índi@ de atualizaÉo de preço.s @nespondente;
( ) lll - dados de pesguisa publicada em mÍdia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítos ebtrônicos esÊcializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesgu,sa e @mpreendklos no inteNalo de até 6 íser9 meses
de antecdência da data de divulgaçáo do edital, @ntenú e data e a hora de a@s§Ú;
(nM - pesguisa direta com, no mlnimo, 3 (ttês) to/,,í€fedorês, medianlê solicitaçáo fomal de
cotaçáo, por meio dê oficlo ou e-mail, &sde que *ie epr§err,á,É iustifrcativa da eÀscolha
dessês ,bmecêdores e que não tenham s ro obtidos os orçerrrêrrúos com rrais de 6 íseis, ,rreses
de ant€f'€dência da data de divuuaçáo do edita,; oa
( ) N - pesquisa na base nacbnal de notas fi*ais eletrônkâs, desde que a data das nolas fscais
esteja compreeúida no perído de até 1 (um) ano anteriot à data & divulgação do dital, conforme
disposÍo ,o Caderno de Lqí§ica, elaboracb pela Secretaia dê Gesfáo da Secretaia EsoÉcÍal de
Desbur@ratizaçáo, GesÍão e Govemo ügital do Minislério da Economia.
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4. ANEXOS

A documentação comprobatória que compôem toda pesquisa, segue anexada a este
relalório.

Dessa forma, seguindo oÍientaçóes normativas, aÉs criterioso eíudo, definiu-se por
paÍle deste Setor o preço do item que servirá de referência para contráação do serviço, isto
posto, ATESTO que o valor especificado no Termo de Referência condiz com a realidade do
praticado no mercado, motivo pelo qual solicito o prosseguimento dos procêdimentos

licitatórios. Ademais, importante ressaltar que lodos os parâmetros foram observados e
criteriosamente cumpíidos, píncipalmenle no âcompanhamento das variaÉes de valoÍes e
na obtençáo do cálculo através do conjunto de menor pÍeço, com o objetivo de propor maior
rêelidede ê lisure ao processo.

Cruzeiro do Sul, AC, 09 de julho de 2024

ALEFE I,EVI DE ZAMMES-2'TEN
Respondendo pela Salc/ C Fron Junui/61'BIS

3s
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Data e hora da consulta: 2UOAD024 17:47

UsuáÍio: *' .697 .722:'
lmpressão Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome
160s36 coMANDo DE FRoNTE|RA JURUÁ E 61o Brs
CNPJ EndêÍêço
09.613.736/0001{0 AV. 25 OE AGOSTO N.3224 - VILA MILITAR

MunicÍplo UF Telcfone
CRUZETRODOSUL AC (068) 3322 6702

Moêda
REAL - (R$)

CEP

69980400

Ano Tipo
NE

Número
149

Célula Orçamentária
Esfera
1

PTRES

228671
Foírte dê RecuÍso
1000000000

Natureza da Despe3a
339039

UGR

110É,07

D.t dê Eml33!o Tipo
15n7f2024 OrdináÍio

Procê33o
641z'300,fi9à2u2421

T.xa dê Câmblo
0,0000

Valo,
9.485,m

FavoÍ€cido
Código l{ome

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL.03.7C.33grcm166
Endercço
CEARA 3727 7 BEC

Município
RIO BRANCO

CEP

6991&108
Telefone

AmpaÍo Legal

Código Modalidade de Licitâçâo
165 DISPENSA DE LICITACAO
Ato Normaüvo Artlgo
Lei 14.13312021 75

Parágrafo lnciso Alinea

Do.cÍlçâo
coNTRATAÇÃo DE sERVrÇo EDUCACToNAL cuRsos pRoFtsstoNALtzANTES Do pRoJETo soLDADo
cronoÃo - zozlrlcoosgog corER DE o3MAr24 - REe N% sALc Frsc ADM DE @JUL24 , Dr 29 Do 61'Brs.
Local da En&ega
AV. 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VE tt1O,3224, CEP 69S80{00, CRUZEIRO DO SUL - AC (CNPJ:
09613736/0001-00)
lnÍoímaçeo complemênter
16053606000292024 - UASG Minuta: 160536

Slstêma de Orlgem
COMPRASNET-ME

UF

AC

XV

1de2

Plano lntemo
A' DTDEFOUTR

VeÉão DatarHora
OO2 17\O7DO24 12.OA:1O

l-ODeracão l

I Alteração ,)
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Data e hora da consulta: 2WO8|2O24 17:47
Uauárlo: *.697.722-*

lmpíessão Complela

(

Nota de Empenho

de ltens

Natureza de D6pesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC

Assinaturas

Íotal da Llsta
9.485,00

R€ponsáYel pela Nota de Empenho
ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO
*.7't6.142-*

17 n7 2024 't2:08.'lO

Odenador de Dcspêsa
GUSTAVO MOREIRA MATHIAS
-r.050.887-*
16rc7 nO24 18:34:42

Subelemento 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

SêC. De3crlção
001 ltêm compra:00001 - Curso Píofissionalizante

ValoÍ do ltem
9.4t15,00

Datâ Opêraçâo
151O7f2O24 lnclusào

Quântldade Valor UnitáÍlo
'10,00000 948,5000

Valor Totâl

9.485,00

2de 2

?+ \,,e)
ZXtsannou,

Verllo I DrtrrHora Opêraçlo :

aoo2 Li 7/o7r2m4 12:oB:10 I Arteraçâo



SIÀFI2O2 4 -CONTÀBIL-DEMONSTRÀ-D1ÀRIO (CONSULTÂ DIÀR]O CONTÀBIL)

USUÀRI LI
VÀI-ORIZÀCÀO:03Mai24
COMÀNDO DE OPERÀÇÕES

TESOURO NÀCIONÀL

24NC00 5

uclcEsTÀo EÀvoREcrDÀ I 160536 / OOOOT - CIIDO FRON JURUÁ/6I"
oBSERVÀCÀO

CURSO DE ELETRICIDÀDE DE CONSTRUÇÃO DO PRO.'ETO SOLDÀDO CIDÀDÀO

EUPENTIO IUEDIÀTO
ÀTENDE DIEX N" _._ - ÀPG,/CH PREP F TER/COTER DE lrÀr24.

NT'U. TR.ÀNS EERENC IÀ :

03/05/24 12:50
DÀTÀ EMISSÀO

UG EMITENTE

GEsTÀo EI'TITENTE

03Mai2 4

160539 -
00001

EV. ESF PTRES FONTE ND

300065 1228671 1000000000 339039
SB UGR PI

110407 À1DTDEFOUTR

LÀNCÀDO POR : 89095359700 - MENDES

PF1=ÀJUDÀ PF3=SÀI PF4:ESPELHO PE12:REToRNÀ

TERRES GESTOR
rb

,^§í*

E

VÀLOR
9.485,00

UG : 160539 03Mai24 10:20
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

( OMANDO DE FRONTEIRA.IT RI Á
6I" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão de Carros de Combate Leves/l9{2)

BATALHÃO MARECHAL THAUMATI.JRCO DE AZEVEDO

Termo rle Encerramento de Volume

'\o rlia l.i do nrês de Dezembro do ano de 2024 l'oi procedido o encerramento deste processo de Dispensa,

NUP: (r-l I l -l .(l()5trt)ll 102.1-21 contcndo 40 folhas.

PATILO BRENO NA ENI'O DE OLIVEIITA - CB
Auriliar da SAI-C C FRON JURUA,6l" BIS

I

t

l.


